Acora FiLosoFIcA

Responsabilidade em Kant e em Lévinas.
entre os conceitos e os fundamentos

Prof. Dr. Ramiro Délio Borges de M enesest
Profa. Dra. AnaM. Machado GongalvesRels?

Resumo

Segundo Kant, a responsabilidade é o desempenho formal da liberdade. Em
primeiro lugar, esta a liberdade e sb depois vira a responsabilidade, segundo a
CriticadaRazao Prética, segundo o imperativo categdrico darazdo pratica. Po-
rém, paraL évinas, no ambito dafenomenologiareligiosa, primeiro encontramos
e vivemos a responsabilidade, para sd depois surgir aliberdade. A responsabi-
lidade serdum dar prioridade ao Outro. Seraum sofrer com Elee por Ele. Todavia,
em Kant, pelo conceito de Freiheit , existe uma ética deontol 6gica, enquanto
que, na perspectiva de Lévinas, surge, pela sua fenomenologia biblica, uma
éticadaresponsabilidade, como filosofiaprimeira, cujaéticaseraametafisica.
Palavras-chave: Kant; L évinas; responsabilidade; liberdade; moralidade.

Responsability accordingto Kant and toL évinas:
between the conceptsand thefoundations

Abstract

According to Kant, responsibility isfreedom, formal fulfillment. Fist of all, one
has, before him/her, freedom and afterward, it will proceed responsibility,
according to Critique of Practical Reason — “Ratio” — according to Practical
Reason — “Ratio” — Categorical Imperative. However, according to Lévinas,
within Religious Phenomenology sphere, first of al, we meet —and weliveit —
responsibility and then, afterward, only then, it comes out freedom. Responsibility
will be asort of giving priority to the other. It will betruly asuffering with him
and for him. Notwithstanding, according to Kant, through, by the Freiheit
concept, there is adeontological Ethics, meanwhile, in Lévinas perspective, it
comes forth, through his Biblical Phenomenology, aresponsibility Ethics, asa
kind of Prime Philosophy — “Philosophia Prima’ — where these Ethics will be
Metaphysics.

K ey wor d: Kant — L évinas—Responsihility — Freedom - Morality

Introducéo

F)ara demonstrar adistancia ou a proximidade existente entre a
éticadeLevinaseamora deKant, €necessario expor algunsdos
aspectosdaresponsabilidade moral kantianaeidentificar osprincipi-
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0s que acompanham tal moral, assim como aspectosimportantesda
éticadeLevinas. O objectivo destaandlise serafazer umareflexéo
sobreaética, amora earesponsabilidade nafilosofiadeKant enade
Levinas

Kantfoi ofilésofo que deu umadas maiores contribuigdesa
ética. Naobra“ Fundamentacdo daMetafisicados Costumes’3, estu-
dou aquestdo damoral. A moral assentano cumprimento do dever
moral que corresponde ao agir desinteressado, por puro respeito alei
moral. Ent&o, o que Kant pretende é determinar o principio supremo
damoralidade’. No seu pensamento, amoralidade de um acto ndo
deve ser julgada por suas consequéncias, mas apenas por suamotiva
¢a0 ética, demonstrando, de um modo maisconstante eintenso, que o
conceito de“dever” éo ponto fulcral damoral deontolégica. A res-
ponsabilidade, segundo Kant, dimanado Dever e apresenta-se como
adimensdo relacional do mesmo. E aformalidade daObrigagio Mo-
ral, enquanto queo Dever éa" Materie der Verbindlichkeit”.

A moral kantianaapoia-se num principio formal; oqueim-
portanamoralidade deum acto € o respeito aproprialei moral, endo
osinteresses, fins ou consequéncias do préprio acto. Na“ «Funda-
mentacdo daM etafisicados Costumes», justifica-se o imperativo ca
tegorico a partir daideia de boa vontade: nada se pode pensar no
mundo ou forado mundo que, em absol uto, se possa chamar bom,
excepto umaboavontade. E € o cumprimento do dever quefaz uma
vontadeboa’®. O fildsofo de Koenigsberg va “investigar aideiae os
principios de umavontade pura’®, porque umaboavontade, guiada
pelarazdo, age em fungéo de um imperativo categorico que aqui €0
dever. ParaKant, “amoralidade consiste narel agdo detodaaaccéo
comalegidacdo, atravésdaqual, somente setornapossivel um reino
dosfins. Essalegidacdo tem de poder encontrar-se em cadaser raci-
onal e brotar da suavontade, cujo principio é& nuncapraticar uma
accdo sendo em acordo com améximaque se saibapoder ser umalel
universal, quer dizer, detal maneiraqueavontade pelasuamaximase
possaconsiderar as mesmaao mesmo tempo como legisladorauni-
versd”’.

104 » UNiIVERSIDADE CATOLICA DE PERNAMBUCO



Acora FiLosoFIcA

1 A responsabilidadeem Kant

Naperspectivade Kant, amoral buscaassm definir oquese
devefazer. Kant ambicionou demonstrar que eraprovavel formular,
paraamoral, leisuniversais, como asdo saber cientifico, leisestas
tinham que ser desenvolvidasapriori, isto € semlevarem em contaos
actos praticados, quer fossem bonsou maus. Aqui, olegidador supre-
mo damoralidade é arazéo prética. A razéo préticade Kant define
categoricamente aobediénciaalel mora que anossarazao nosacon-
selha, designandoisso queo valor de umaacgdo moral habitano acon-
tecimento deele ser indiferente. A moral encontra-se permanentemen-
teligadaacontextos particulares, denotando isso quea gumatentativa
delibertacéo das parti cularidades ndo tem sentido. A doutrinade Kant
gpontao inicio do conhecimento do direito raciona, porqueasuatese
tem por base que aéticasefundanaprética.

Kant rompe com umatradicao filosoficaoriginadaapartir
dosgregos, que afirmaa primaziado tedrico sobre o prético. O im-
portante serdo que devo fazer (prética) endo o saber fazer (theoria).
Namoral kantiana, aactividade moral é aque é efectuadando para
cumprir umacertaposturasensivel ou material, mas apenas paracun-
prir alei do*“ dever”; aqui aactividade mora é aquelaque éexecutada
ndo por um fim, mas unicamente pelaméximaqueaocasiona. Nesse
sentido, a actividade moral é aquela que ndo € instigada por outra
inclinagdo ando ser o respeito alei, isso porque “amaximanunca
pode acancar o vaor delel, poiscarece deverdadeiranecessidadee
universdidade’®.

A essacondicdo Kant chamou “imperativo categorico’®, que
designaque apenas segundo umaméximatal, possas, ao mesmo tem-
po, querer queelasetraduzal el Universal. “ O imperativo categdrico
seriaaguel e que representasse umaacgdo como objectivamente ne-
cessariapor s mesma, sem rel agdo com qual quer outrafinaidade’ .
Nesse sentido, “nasleisou principios objectivos, aregrade condutaé
vélidaparatodos, por isso sdo designados por imperativos, que po-
dem ser hipotéticos, quando mandam umaacgéo, que é boa, como
meio paraoutra coisa, mas ndo em si mesma; categoricos, quando
impdem avontade umaacgdo. N&o como meio paraoutracoisa, mas
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absol utaeincondicionalmente, como objecto necessario em si mes-
ma’ . Aqui “ avontade é pensadaindependentemente das condi¢oes
empiricas, apenasdeterminadapelaformadale” 2. O imperativo ca-
tegdrico, por suavez, consste num critério de avaliacdo dacompatibi-
lidade entreumamaximaeale moral. Trata-se de um procedimento
gue buscaaveriguar se umacertamaximapode ser objectivamente
universalizada. A ideladeimperativo categorico traduz-se naexigéncia
de que toda ac¢do se orienta por uma maxima que o agente possa
guerer quesetorneumale universal.

Kant propde o imperativo prético como: “agedetal maneira
gue uses ahumanidade, tanto em tua pessoacomo napessoade qual -
quer outro, sempre e simultaneamente como um fimenuncasimples-
mente como meio” . Partindo-se daideiakantianado dever, funda-
mentadanacompeténciade seresracionaisparaentender alei moral,
poderiamos, certamente, expressar que a ética permanece aser um
facto exclusivamente humano. Dessaforma, aéticakantianaéencara-
dacomo umaeéticado dever, ou seja, umaéticaprescritiva. Kant de-
signamandamento arepresentacdo dalei, que emerge como imperati-
vo, “eafdérmulado mandamento chama-seimperativo” 4 categorico
darazéo pratica. O dever €aimposi¢cdo de agir somente por respeito
alel. Perante 0 exposto, podemosreferir que o argumento moral de
Kant alicerca-se em duas concepgoes: o de vontade boaeo deimpe-
rativo categorico. A unido desses dois conceitosfundamentaaética
kantiana. O imperativo categorico liga-se areflexdo do dever, sendo
esse aprivagdo de umaacgao por respeito alel. Aqui, aaccdo ou a
vontade boafunda-se no respeito alei moral. A causaessencia para
isso éasimplesconsonanciaalei.

Kant é provavelmente bem conhecido pelasuateoriasobre
umaobrigacdo mora Unicaegerd, queexplicatodasasoutras obriga:
¢Besmoraisquetemos. O imperativo categorico, emtermosgerais,
umaobrigagdo absol utaou umaobrigacdo que temosindependente-
mente danossa vontade por 0posi ¢&o ao imperativo hipotético. As
nossas obrigactes morai s podem ser resultantes do imperativo cate-
gorico. Kant desenvolve aproposi ¢do que expressao imperativo ca-
tegorico; proposi cao que seimpde ao sujeito como necessariae uni-
versal: “ age apenas segundo umamaximatal que possasao mesmo
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tempo querer queelasetornele universal”*® . Por umlado, essaéa
férmulabas caemaiscélebredoimperativo categorico, por outro“ age
como seaméximadatuaaccdo sedevessetornar pelatuavontadeem
lei universal danatureza’ '8, e“todas as méximeas, por legislacdo pro-
pria, devem concordar com aideiade um reino possivel dosfinscomo
um reino danatureza’’. S&o apenastrés normas secundariasdo im-
perativo categorico, ditasmaximas'é, como explicitagdes quetrans-
formam mai s de perto o sentimento de que o fil 6sof o de K oenisberg
pretende expor naprimeira. Estasférmul as evidenciam duas caracte-
risticasdoimperativo: auniversaidade eanecessdade. Kant salienta
o sentido do imperativo categdrico, entdo sel imediatamenteo queé
gue ele contém. Porque, ndo contendo o imperativo, démdalei, se-
né&o anecess dade damaximaque mandaconformar-secomessalei, e
ndo contendo alei nenhumacondicdo quealimite, nadamaisresta
sendo auniversidade deumalel em geral, aqual améximadaaccdo
deve ser conforme, conformidade essaque sb oimperativo” *° catego-
riCO representa.como necessaria

Na perspectivade Kant, o comportamento humano é pres-
crito pelosimperativoséticos, ealei moral € umimperativo categori-
co. E um Imperativo, porque € umaordem absol utamente obrigatdria.
Esteimperativo principal, e emento-chave dafil osofiatranscendental,
vem aser o compromisso de agir de acordo dos principios que sgjam
aplicados por todos os sereshumanos. Em ética, umimperativo éuma
regraque deve ser seguidapor todo ser racional. Nesse sentido, Kant
desenvolvealel moral como imperativo categdrico. Ele compreende
guealei moral é «categorica», ou sgja, €vaidaem todasas condi-
¢0es. Nesse caso, so quando sefaz algo porque se achaser um“de-
ver”. Adoptar alei mora €que sepodefalar deumaaccdo moral?.

Em Kant, oimportante éfazer umaacgao porque se consi-
deracorrecta. Agir com atitude correcta. Para€le, aatitude édecisiva
parapodermosdizer que umaacgdo é moralmente correcta. Ndo séo
as consequéncias de umaacgao que sdo decisivas. Por isso, também
dizemosque aéticade Kant éumaéticada” boavontade’?. Aqui, a
vontade €l egera so aquil o que arazéo, independente de qual quer incli-
nacao, identificar como praticamente necessario, isto € como bom.
Dessaforma, amoral, paraKant, exprime o respeito asleisque coor-
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denam acondutado ser racional, como um ser livre. O ser racional
sobressal dosdemai s por Néo ter seu comportamento necessariamen-
teregulado pelasleisdanatureza. Como ser livre, suacondutaé pau-
tadapor outrotipodelei, tal como asleisdaliberdade, que dispdema
moral. ParaKant, avontade humanaso élivre quando renunciaseguir
assuasinclinagdes e de serender ascircunstancias paraseguiar con-
formearazéo, mai s precisamente quando segue o imperativo catego-
rico, buscando seguir um comportamento universal.

Kant pdeauniversaidade éticacomo agrupamento de maxi-
mas proveni entes de um imperativo categérico darazéo: agetendo a
humanidade como fim ejamais como meio, ou sgja, ndo acol her os
seres humanos como €oisas e age como se a maxima de tua accéo
possaser praticadapor todos oshomense por qua quer homem, dado
gue auniversalidade darazéo garante auniversalidade do sentido da
accan”. Assm, peloimperativo categorico e pel o principio prético, eu
sou, S multaneamente, 0 homem universal eaguelequeage, por dever,
deacordocomasleis.

Como o ser humano tem consciénciadalei quecumpre, ele
tem vontade. No entanto, paraisso é necessaria arazao, dai Kant
concluir que avontade seidentificacom arazéo prética. A vontade éa
razéo do agir. “ SO um ser raciond tem acapacidadedeagir segundo a
representacdo dasleis, isto €, segundo principios, ou: sO eletemuma
vontade. [...], isto é, avontade é afacul dade de escol her s6 aquilo
quearazéo, independente dainclinagdo, reconhece como praticamente
necessario, quer dizer, como bom” %,

OrespeitopelaLe Mord €, pois, tnico e smultanramenteo
Incontestado motivo moral, damesmamaneiraque esse sentimento
na&o se aplicaanenhum objecto ando ser unicamente por estarazao.
Assm, aLe Mord determina, em primeiro lugar, objectivaeimedia-
tamente, aVontade no juizo darazéo; aliberdade, porém, cujacausa-
lidade édeterminavel smplesmentepelalel, consstejustamenteemela
restringir todas asinclinagdes, por conseguinte, aapreciacdo dapro-
priapessoaacondicdo daobservanciadasuale pura?*. Dai que, a
Pessoa, NUNCcapossa ser usada unicamente como meios, mas* sempre
smultaneamentecomofinsems” .
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A pessoa é “Freiheit”, como ideia transcendental,
transcendental pura. E naprocuradasjustificativas paraasregrasde
condutaque nortelam avida, distintas dasdoutrinasmorais, quetém
por finalidade proposi ¢bes que vao caracterizar aéticaprética, que
estudam osargumentos empregados paradescernir determinadaspre-
missas ou conclusdes moral's, cComprova, assm, que umaacgdo moral
éraciond. Contudo, declaraKant: “ o homem e, deumamaneiragerd,
todo o ser racional, existe como fim em s mesmo, ndo s como meio
parao uso arbitrario destaou daquelavontade’ . Seahumanidade &
um fim em s mesmo, entéo o sentido davontade dos seresracionais
surge como legidadorauniversal. “ A vontade ndo estapoissimples-
mente submetidaalei, massim submetidadetal maneiraquetemde
ser consideradatambém como legidadora, e, exactamente por isso, €
S0 entdo submetidaalel (de que elase pode olhar como autora)”?”. A
responsabilidade serdarazéo praticapraticadaLiberdade.

O conhecimento damoral antecede aexperiénciadaliberda-
de. Ealei moral que primeiro nosdaenosindicaaideiadeliberda-
de’®. O que nos é dado € o caso de possuirmos uma capacidade de
identificar umale que éinteiramente fundamental e de agir segundo
essamesmalei, isto € o momento darazdo pratica. A liberdade éa
basedalel moral, masaconsciénciamora pode ser olhadaconforme
abase daexperiénciadaliberdade. Nesse sentido, a Eticaé autono-
ma, ouU sgja, alei é prescritapelaprépriaconsciénciamoral ejamais
por qual quer solicitacdo abstractaao Eu. Como observamos, Kant da
seguimento aconfiguracdo dapropriamoral . A responsabilidade, em
Kant, serdaaccao darazdo préatica, estando directamente dependen-
tedaLiberdade.

Portanto, o respeito adignidade humana, lato sensu, torna-
seum*imperativo categérico”, ndo sendo autorizado impor condigdes
para o respeito atodo aquel e que faz parte da humanidade. 1sso se
verificaporque se trata de umaqualidade darelagdo entre os seres
humanos, inscrita pel o modo de ser, como ethos. Por isso, oimpera:
tivo categdrico fundamentaumaéticanatura eumaéticadosDireitos
Humanos®.

Tanto aliberdade d&-nos o sentido de universalidade, que é
oenfoque moral, porque o Eujamaisdeveriater atarefade agir anéo
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ser detal maneira, que aminhamaxima, o principio pelo qual estou
agindo, setorneumamaximauniversal aqual Kant denominadeimpe-
rativo categorico, quesignificaque, apenas segundo umamaximatal,
pOssa, a0 mesmo tempo, querer queelasetorneLel Universal. Por
1SS0, 0 agir moral deve obedecer aumalei detal modo que* eu possa
querer também que aminhaméximasetorneumale universal” .

ParaKant é preciso demonstrar que amoralidade depende
deo agir ser determinado pelo dever, isto é, pelarazéo prética“ este
dever, como dever em geral, anteriormente atodaaexperiénciaresda
naideiade umarazdo que determinaavontade por motivosa priori”3.
Kant trouxe-nos aquestdo do dever como matériadaobrigacéo. O
gue seimpde com forcanormativaaconsciénciamora éareaizacdo
do bem. Deduzir o dever do ser significaque € necessario encontrar
um fundamento tedrico paraaobrigacdo moral. E com estavisio de
dever que oimperativo criado por Kant pode ser entendido, conforme
algunsautores, como umaanal ogiaao termo Mandamento.

Com Kant, arazéo torna-seformal, visto que é medidapor
elaprépria. O imperativo moral passaaimpor-se por Sk mesmo e o
dever-ser jAndo provém danatureza humanaempiricamente conside-
rada. O imperativo categorico éfundado ontol ogicamente nae pela
liberdade transcendental. Essa liberdade € portanto humana, néo
empiricamente conhecida, racional, puraeapriori no sentido emque
€ compreendidacomo autonomia, e ndo coincide com nenhum acto
livreconcreto. O uso prético darazdo em Kant @éum formalismo ético
porque €, uma ética que ndo se interessa com os fins nem com as
conseguéncias das acgdes morai s, mas que esta na base da constru-
¢ao damoralidade de umaacgao no facto moral de se perceber asua
obrigacdo. Este sentido ndo se pode considerar de carécter teol gico
massim deontol 6gico. A moral deKant éformal, isto devido ao Unico
motivo daaccéo moral ser aboavontade, aquelavontade que se de-
cideaagir por forcado imperativo categorico, ou simplesmente por
dever. Neste sentido esteformalismo ético de kant defende que € pos-
sivel decidir acercadabondade ou damal dade de um mandamento, a
partir apenas de uma caracteristica formal; a possibilidade de ser
universalizado. E, ainda, a filosofia de Kant é o paradigma do
formalismo ético namedidaem que se desprende de qual quer conted-
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do material daideiade bem; cujo Unico bem éa“vontade boa’. Do
conceito de boavontade, surge o de dever. ParaKant, amaximade
umaacgao soO terdvalor moral quando essaaccao for praticadapor
dever endo simplesmente de acordo com o dever. Dai avontade boa,
logo, acabaidentificando-se com avontade de agir por dever, sem
nenhuminteresse,

A éticadeontol 6gicaéoriginad no sentido dequeinstauraum
conjunto de preocupagdes morais, que néo se confundem com aspre-
ocupacdestel eol 0gicas. Segundo Kant, anaturezahumanaapresenta
certasdisposigies naturaisparaalassidéo, o desrespeito, atransgres-
s80, etc., havendo anecessidade de que asleis, normaseimperativos
segjam cumpridos paragque 0 homem possaviver e sedesenvolver na
sociedade. Como elementofulcral, amoral kantianaéimperativa

Se partirmosdo pressuposto dequeapessoaeéumfimems,
elapossui umadignidade que exige eimpde o respeito. Kant afirma
guea“autonomiaé, pois, o fundamento dadignidade danaturezahu-
manae detodaanaturezaraciona”®.

A nocéo de responsabilidade é apoiada nanocéo delivre
escolha. Em principio, se o ser humano élivre, entéo cabeaele assu-
mir as consequéncias dos seusactos. Do contrario, ndo haveriacomo
ser moralmente responsavel pelo seu agir. Se asdecisdesfossem to-
madas a0 acaso, sob 0s pontos de vista ético, politico e, também,
juridico, haveriaaausénciade responsabilidade, nuncahaveriacul pa-
dos. A liberdade de escolha € condi¢éo de possibilidade paraque a
pessoa sejaresponsavel pelasuaaccdo. Cabe acadaum responder,
diante de s mesmo e diante dos outros, pelo que faz ou pelo que
deveriafazer endo fez. Nesse sentido, aresponsabilidade exigefun-
damental mente a consciénciados actos prati cados, acapacidade de
sentido adequado aos principioséticos.

Assim, sob o ponto de vista ético, 0 sujeito é responsavel
guando € capaz de se autodeterminar, quando quer e sabe, isto &,
guando tem consciéncia. O termo consciénciarefere-se acapacidade
dereconhecer que existe algo paraa ém desi. Mas, nesse contexto,
ter consciénciaé ser capaz de reconhecer o bemeo mal, o certoeo
errado. Ter consciénciaéticaé ser capaz de escolher e assumir volun-
tariamente determinadas normasmorais, atitudes e posturaséicasdi-
ante dasmaisdiversassituagoes.
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2A responsabilidadeanarquicaem L évinas

L evinas propde-nos, assim, aproximar-nos de outro modo
a0 ser humano. E importanteter presente que adignidade humana, a
querespeitam osdireitosdavidaedaliberdade, repousasobreacons-
ciénciaéticaedeelei¢do paraservir ao outro homem. Podemos dizer
gue adignidade humanamarcaaidentidade absol utadapessoa, asua
unicidade, a sua incomparabilidade: cada ser € um ser Unico; tal
unicidade ultrapassaaindividualidade. Aqui, 0 que parece ser depri-
meiraimportanciaéarelacéo deAlteridade, em que 0 Eu seencontra
“face aface” com o Outro. Essarelacdo, para aém de respeitar o
Outro, estabelece umlaco ética, em que 0 Eu e 0 Outro séo afirma-
dos*®. Nesse ponto de vista, entramos numa perspectivaem que a
pessoa é consideradajando nasuaunicidade. Dessaforma, estamos
longe da perspectivakantiana.

Para L evinas, sO 0 primado da ética pode prender o outro
enguanto tal. Acolher o outro, como outro, é despossuir 0 ego do
poder de pdr condic¢des ou detentar definir o outro. O outro o pode
estar presente da suspensdo daeconomiado interesse préprio, poiso
outro ndo &, no fundo, um outro eu, no sentido de umapurarepresen-
tacdo demim. A éicapartedessaass metriainicid, sendo queafiloso-
fia primeira. Desta forma, “0 que para Levinas caracteriza a
subjectividade ndo € a suaactividade, €, asuaracionalidade, o ser
Sujeito do conhecimento, 0 ser, masasuapassvidade, asuamoraidade,
0 Ser sujeito de obrigagBes’**. Entéo podemosencontrar em Levinasé
“0ser um eu € ser «responsabilidade»”*. Aqui 0 homem tem um sen-
tido ético sb quando estaaservico do Outro e, em Kant, 0 homem s
tem um comportamento ético quando obedecealei eélivre. Pois, em
Levinas, 0 eu épassivo porque* a mandamento anarqui camente pre-
sente no rosto do outro SO posso dar umaresposta: «els-me agui»” .
Também agui, “ 0 eu ndo € senhor, mas sujeito no sentido etimol 6gico
do termo, subordinado ao outro porque ser eu é anarquicamente «ser
parao outro»”¥.

Aqui, aresponsabilidade estanarelacéo “faceaface”, ou
sgja, no acolhimento do rosto e no reconhecimento do Outro como
unico. A partir destasituacdo, posso reconhecer todos os outros que
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estdo nasuamesmasituagdo, 0s quai s sdo também meus préximos.
Nessarelacdo “face aface”, ha o reconhecimento do Outro nasua
unicidade e é essereconhecimento que L evinas chama* responsabili-
dade’. A responsabilidade tem em conta arelagéo concretacom o
Outro esurge narelacéo “faceaface”’, em que o Outro manifestao
Infinito deonde provém o mandamento: ndo matar. Essaresponsabili-
dade nasce pel o facto de o Eu ter percebido aunicidade do Outro e
responder a0 seu pedido. Assim, 0 Eu é capaz de assumir responsabi-
lidade de velar pel o bem do Outro. O Outro clamapelaresponsabili-
dade, que rompe com qual quer superioridade subjectiva, porque o
Eu, a0 estar aservico do Outro, é responsavel por ele.

L evinas af asta-se datradicéo fil osoficanamedidaem que
néo aceitaatese de que aresponsabilidade € umadimensdo daliber-
dade e ndo aparece como coordenadarel acional daobrigacdo moral
. A responsabilidade ndo nasce de uma* boavontade”, de um sujeito
auténomo que quer livremente comprometer-se com o outro ser. Ela
nasce como respostaaum chamamento. NaperspectivadeLevinas, a
responsabilidade é o fundamento primeiro eessencia opticado divi-
no, ou da Etica, como filosofiaprimeiraaqual ndo aparece como su-
plemento deumabaseexistencia prévia

A responsabilidade pel o outro ser preval ece arepresentacéo
conceptua deum mandamento ético. Elaé submissio aumavocago,
aumae eicdo pelobem dém do ser. A responsabiilidade determinaaliber-
dade do eu, pois esta ndo consegue mais justificar-se por elamesma.

L evinas, em «Eticae I nfinito», pretende dizer-nosque nin-
guéem pode ocupar olugar do Eu responsavel. Emdid ogo com Philippe
Nemo, Levinas expde o que entende por responsabilidade moral e
refere: “ entendo aresponsabilidade como responsabilidade por ou-
trem” %, Levinasé claro no seu discurso sobre aresponsabilidadeinfi-
nitado Eu, dado que é determinante: “eu préprio sou responsavel pela
responsabilidade de outrem” *. A responsabilidade é entendidacomo
responsabilidade pel o outro ser humano.

Como podemos averiguar, aresponsabilidade estaantesdo
ser. N&o se pode recusar, € aminharesponsabilidade faceaumrosto
gue me ol hacomo absol utamente estranho, 0 que constitui o facto
original darelagéo ética.
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Cabe destacar que aresponsabilidade enquanto principio
€tico, emborasejaevocada pel osfil 6sof os cléssicos, desde aantigui-
dade, afenomenol ogiaassume novas perspectivasapartir do pensa-
mento de L evinas. Nasuavisdo, mostrar aum homem tal orientagéo €
identificd-|o com aética, porque o Eu perante o Outro éinfinitamente
responsavel . Estaresponsabilidade néo nasce de umaboavontade, de
um eu que sequer comprometer com o outro. Elacaracterizaeidenti-
ficao sujeito ético como Unico eimediatamente parao outro. A res-
ponsabilidade o referencia primeiro do universo verdadeiramente hu-
mano. Levinas, ao descrever aestruturaéticada subjectividade, colo-
ca, como fundamento primeiro eessencial, aresponsabilidade.

A éticaem L evinas ndo aparece como suplemento deuma
base existencia prévia, mas como responsabilidade que brota da
subjectividade humana. Aquém do ser seencontraumasubjectividade
capaz de escutar avoz sem palavrasdeum dizer origina, e que gponta
paraumaoutradimensdo do Eu. Prévio ao acto de consciéncia, ante-
rior ao sujeito intencional, 0 eu jaresponde aum chamamento. Uma
pessoa € 0 produto das suas proprias experiéncias no Mundo. E
exactamente através do olhar do Outro, que 0 Eu apreende, pelapri-
meiravez, aconsciénciadasuapropriaexisténcia. Essaaccao decons-
ciénciaéo que L evinasdescreve como separacdo radical entreoEue
0 Outro. Umaseparagdo que pde o Outro e o Eu numarelagcéo que é
assimétrica. A raz8o destaassimetriaencontra-seno facto deLevinas
definir a alteridade como a heterogeneidade radical do Outro. Na
alteridade, paraque o Eutenhaumaoportunidade deir ao encontro da
verdade do Outro, este tem primeiro que tomar uma deciso €tica
com origem no desegjo metafisico, que paral evinas édefinidacomo
bondade. Ent&o, em Levinas o desegjo suscitado pelo rosto aparece
“como bondade” .

A responsabilidade pelo outro ser dispensaarepresentacdo
conceptual ou damediagdo de um mandamento. Elaéobediénciaa
umavocagdo, aumael ei¢ao pel o bem, aém do ser. A responsabilida
dedeterminaaliberdade do Eu. A liberdade ndo conseguejustificar-se
por ela mesma, mas na responsabilidade pelo outro homem. A
moralidade, paraL evinas, ndo sefundasobre aautonomiadavontade
racional, mas sobre umaoutra base que orienta e precede o sujeito,
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ordenando-lhe o bem. O Eu €incumbido daresponsabilidade, com
exclusividade, e aqual ndo pode humanamenterecusar. O Eu é, na
medidaem que éresponsavel por outrem. Ele pode substituir atodos,
mas ninguém pode subgtitui-lo. Essaéasuaidentidadeinalienével de
yjeto.

Pelaspaavrasde L evinas, ser responsavel pelo Outro, como
Outro, ou como proximo, é deter sempre um grau acrescido deres-
ponsabilidade, ou sgja, éndo sO ser responsavel pelo Outro, pelasua
vida, pelasuamente, pelo seu destino, mastambém, radicalmente, &
ser responsavel pelasuaprépriaresponsabilidade. Defacto, Levinas
advoga que o sujeito é responsavel por tudo e por todos, ele estda
afirmar acaracteristicaprimériadarel agdo ou da* responsabilidade
ética’. Logo, asuaassimetriapostulaaprimaziado Outro como Ou-
tro, Unico ou proximo.

Nafilosofiade L evinas, 0 Outro nuncaaparece como objecto,
mas como significado ético. No Outro, hda presenca de um rosto,
como sinal onde o Outro se afirmacomo sendo aminharesponsabili-
dade. Esterosto é um apel o que me élancado no sentido deum ol har
guemeincumbe paraladasimetria. Levinasreitera: “ penso antesque
0 &Cesso a0 rosto €, num primeiro momento, ético” . Paraexpressar
ovalor dessas premissas, Levinascitaumafrasede Dostoievsky: “ So-
mos todos cul pados de tudo e de todos perante todos, e eu mais do
gueosoutros’#2. A responsabilidade do eu éinfinita. Ele é responsa-
vel, ndo sO pel os actosilicitos que comete, mastambém por aqueles
gue ndo sdo de suaautoriae até mesmo pel as persegui ¢des que sofre.
A responsabilidade anarquicaé aexpressio supremadalFil osofia Pri-
meira, que, segundo L évinas, sedescreve como aEtica.

Em Levinas, afundamentagdo ética foi t&o longe na sua
radicalidade, que perante o Outro eu devo estar disponivel pronunci-
ando 0 «els-me aqui» expresso ao proximo ao qual sou entregue, s
me agui em que anuncio apaz, isto € aminharesponsabilidade por
outrem”“ como a responsabilidade de alteridade

A apresentacdo do rosto em L evinas permite despertar no
Eu o sentido daresponsabilidade pelo Outro. O autor insisteem afir-
mar que o Eu étanto mais Eu quanto maisresponsavel sesentir pelo
Outro e essaresponsabilidade € ensinada pel o rosto do Outro que se
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apresentae noschama. NaobraTotalidade eInfinito, Levinasencon-
traaaberturanum movimento em que o imediato € responsabilidade
pelo proximo. 1sso significaque aresponsabilidade éilimitada, em
0posi ¢&o aumaresponsabilidade que se mede pel 0s compromi ssos
livresde umaconsciénciaegoista (responsabilidadeidentitaria). O ser
humano responde aumae el ¢ao anteriormente ao acto de consciéncia.

L evinas consideraque so aresponsabilidade pelo Outro €
capaz de dar pleno sentido aexisténcia. Estadisponibilidade do Eu
pararesponder ao Outro, de responsabilidade por ele, deacolhimento
das suas ordensleva-nosaconsideracéo atentadarel agdo Eu-Outro
nassuasdiversas manifestagbes. Em Levinas, “aresponsabilidade pelo
outro precedeaminhaliberdade’#. Contudo, “ aminharesponsabilidade
por outrem &, precisamente, andoindiferencadessadiferenca, aproximi-
dade do outro”“. Desse modo, “ 0 Eu perante Outrem €infinitamente
responsavel” %, E, especid mente, aesse Outro quesedirigearesponsabi-
lidade no sentido em quedudeLevinas. Assm, em Totalidadeelnfinito,
refereque hanare acdo ummovimento que, deimediato, €responsabili-
dade pel o préximo, em vez de ater-seacerto contelido de conhecimento
gue talvez ndo sgja mais que a sombra de uma presa. Enquanto em
Humanismo do Outro Homem, arelagdo condtitui umaimposicao ética,
ou sga, aestruturaintimado respeito pelavida, no didlogo com o ser
humano, nahospitaidadeeno acolhimento do proximo. A “ unicidadedo
Euéofacto deninguém poder responder em meulugar”#'.

Em L evinas percebemos o apelo que o outro faz parao eu
sair des eir ao encontro do Outro, o qual, pelasuainterpretacdo, faz
crescer, 0 que da sentido aminhavida. Esse outro que meinterpela
faz-me um ser ético. Essaresponsabilidade é parao outro e daessa
consciénciaao homem como transcendéncia. A propriaessénciado
homem é de origem divina (0 homem é aimagem e semelhangcade
Deus), de modo que fazer o bem ao outro (um cuidado do outro) €
experimentar o sagrado e é da propria vontade de Deus. Pata a
fenomenol ogia, 0 caminho parao respeito ao outro € semduvida, 0
didogo com ointuito deaberturaeaacol himento do Outro. E éjusta-
mente nessas situagtes derelagdo com o mundo, que L evinasinscreve
anecessidade da ética. Dai, nasuareflexdo éticaapresenta o rosto
como linguagem étice®.
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Peladpticade L evinas, desde que o Outro me olha, sou por
eleresponsavel; @ umaresponsabilidadeinfinita, quendo éescolhida, &
umaresponsabilidade que meincumbe. Todavia, Levinasva maislon-
geno quediz respeito aresponsabilidade, porque consideraque o
I nfinito daresponsabilidade ndo traduz asuaimens dade actual, mas
um aumento daresponsabilidade, amedidaque elase assume; osde-
veres alargam-se a medida que se cumprem” 4, Essaimposi¢édo “é
umasupremadignidade do Unico”*. Naobra“EntreNés’, Levinas
refereque* respeitar ndo éinclinar-sediantedalei, masdiantedeum
ser que me ordenaumaobra’t. O Eu so € Eu, enquanto responsavel
pelo Outro, porque* ser eu significadesdelogo ndo poder fugir ares-
ponsabilidade’*2. O Eu que se confirmanasuasingularidade e sees-
vaziaem funcdo daresponsabilidade por outrem é agquel e cujarespon-
sabilidade é“ Bondade” . Esse esvaziar-se ndo significaum desapare-
cer, masser inteiramente parao Outro. E pelaresponsabilidadeinfinita
pelo Outro, pelo facto deservir o Outro, pelamoraidade, que se afir-
mam o Eu eo Outro. Levinaselevaaresponsabilidade do Euauma
Stuacdoilimitadae crescente, aponto dedizer: “ Proferir «euy»—&fir-
mar asingularidadeirredutivel em que prossegueaapologia—significa
possuir um lugar privilegiado em relago asresponsabilidades, paraas
quais ninguém pode subgtituir-meedas quai s ninguém me pode dedli-
gar. N&o poder esquivar-se ao Eu, o caracter pessoal da apologia
mantém-se naeleicdo em que o Eu serealizacomo Eu” >,

Osestudosrealizados por Levinasindicam-nosqueo facto
fundamental daexisténciahumananao éareflexdo raciona do cogito
cartesiano, que enredao homem em suaconsciénciaindividual; ndo é
acontemplagéo passivadanaturezainfra-humana, nemabuscaea
escolhade val ores abstractos eimpessoaiscomo abeleza, averdade,
abondade, aarte,..., nem, muito menos, atransformacao técnicada
esferaprodutiva. O facto fundamental daexisténciaéquetodohomem
€ questionado, como pessoa, por outro ser humano, mediante apala-
vra, 0 amor, aaccgao, e deve dar a suaresposta: aceitar ou rejeitar.
L evinas d&-nosass m umadefinicéo mai s profundade responsabilida:
de, considerando-aum chamamento quando diz: “ O rosto chama-me
asminhasobrigagdes ejulga-me”=. No entanto, 0 sentido derespon-
sabilidade € maiso de assumir as consequéncias do acto praticado.
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Kant vaorizao cultivo de sentimentos (vontade) paraauxiliar
no cumprimento das obrigagfes morais, ou Sgja, 0s sentimentos po-
demimpedir o agenteracional deredlizar aguilo queo dever moral Ihe
exige. Devemoslembrar aqui também que Kant afirmavariasvezes
gue ‘dever’ implica‘poder’ ou ter aobrigacdo ou a capacidade de
realizar ago setemosum dever de cultivar ossentimentos que podem
gjudar narealizacdo de acgdes morais, devemostambém ter acapaci-
dade de fazer isso. O problema aqui é que atese daincorporacéo,
umavez que daaentender que umainclinacéo causaaaccdo amedida
quefor incorporadaou adoptadanumamaximaou regragera deaccéo.
Porém, acriticaao conceito de consciénciaétratadapor Levinascomo
centradano desvelar eterno do mesmo. A consciéncia, que averdade
existe num além implicaum novo formato de saber, que tem o seu
inicio foradasubjectividade. Um Outro € absol utamenteimpossivel
como Outro. Vai-nosdizer Levinas. “Mascomo é que o Mesmo, pro-
duzindo-se como egoismo, pode entrar em rel acdo com um outro sem
desdelogo o privar dasuaalteridade? De que naturezaéarelacao?’.
Dessemodo, “ 0 desejo metafisico tem umaoutraintencéo, desgjao
queestaparaaém detudo o quepodesmplesmentecompletélo. Ecomo
abondade- 0 desglado ndo o cumula, anteslheabre o gpetite.” .

Poisatranscendénciaguda-osapensar o Infinito, o outro,
como possi bilidade da existénciadadiferencaetambém dasuperacéo
deumaracionalidade Uinica. Ent&o, podemosafirmar que, paraLevines,
uma éticando pode ser elaborada com aideiadarazéo, mascom a
idelada subjectividade . A éticaé umanova sensibilidade para os
outros. O eu éaprépriacrisedo ser do ente humano. Responsabilida-
dendo éaprivacdo do saber dacompreensdo e dacaptacdo, masa
excelénciadaproximidade éticanasuasocididade, no seu amor sem
cobica. Em Levinasé€, precisamente, neste chamamento aresponsabi-
lidade do Eu pelo rosto do Outro, que o convoca, que o suplicaeque
o reclama, que 0 outrem € o proximo do Eu. Logo, perante o sofri-
mento do Outro, éimportante ndo ignorar 0 seu sofrimento, tal incum-
be aminharesponsabilidade. Em Levinas, aresponsabilidadenfo nas-
cedeumaboavontade, deum sujeito autdbnomo que quer livremente
comprometer-se com o Outro.
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O problemadaalteridadetem sido encarado como searela-
¢ao primeira, pelaqual o outro serevela, fosse aobjectividade. Entéo,
0 outro revelar-se-iaanossa percepcao e logo, por umaespécie de
intuicio obscuraeinefavel, atingiriaasubjectividade do outro. E ver-
dadequeaconsciénciade s estapresente em todos 0Snossos actos,
do mesmo modo que Kant falavadaapercepcdo. Masndo € sempre
que, reflexivamente, tomamaosconsciénciado ser consciente. Quando che-
gamos a essa conclusdo, ja estamos no momento do cogito reflexivo.

Em Kant, o outro é purautopia, presente nareflexdo acerca
dapossibilidade de universalizar aacgdo. Portanto, aéticakantiana
desconhece amisericordia, asolidariedade, o afecto, tratando o pré-
ximo eosdistantes, vitimas e mendigosdamesmaforma. A nogéo de
respeito pelalel e pelapessoa é aplicada por Kant quando insere o
Imperativo Categdrico. Todavia, Levinasreservaao Outroainiciativa
daresponsabilidade. Kant colocavao respeito aL el acimado respeito
as pessoas, enguanto L evinas singularizaaordem no rosto do outro.
Todaafilosofialevinasianase concentra, por assm dizer, nasobrevi-
véncia e na descoberta dos direitos do Outro. Um Outro que ndo
recebeapaavra, como o mendigo que, humilhado, recebe umaesmo-
la, masum Outro quetemem si proprio o direito dapalavra. No pre-
ceito kantiano pouco importam as verdadeiras necessi dades do po-
bre; ainda que este estivesse prestesamorrer de fome, aresolugéo
Seriaamesma

A dignidadehumanaéinataao ser humano, éagrandedéadivada
suaproprianatureza. Traduz, portanto, o direito que cadaser humanotem
deser viso como umser queéumfimenuncaummeio o servigodosfins
dosoutros, o va or absoluto eincondiciond dapessoaéquelheconcede
adignidade. Kant declara, assm, apessoahumanacomofimdizendoque
“no reino dosfins, tudo tem um prego ou umadignidade. Quando uma
coisatemum prego, pode pdr-seem vez del aqua quer outracomo equi-
v ente; mas quando umacoisaestaacimadetodo o preco e, portanto,
néo permiteequivaente, entdo tem eladignidade’.

Dai que, paraKant, éaautonomiaquefundaadignidadeda
natureza do homem. O homem € autol egislador, estabelece parasi
mesmo leis éticas, imperativas que poder&o estender-se atodos 0s
homens. Dessaforma, a pessoanuncapode ser encarada como um

Ano9en.2ejul./dez. 2009- 119



Curso DE FiLosoFiA

objecto no melo dosoutros, mas sempre como fim absoluto. Ascoisas
tém um preco e o seu vaor érelativo asuacapaci dade de satisfazer as
nossas necessi dades. Ao contrario, 0 homem, porgque é um ser provi-
do de razdo, é livre, portador da capacidade de determinar por si
mesmo osfinsdas suas acgoes. Estacapacidade confere-lheumadig-
nidade (valor emsi)®.

Podemosextrair do imperativo categoérico algumas caracte-
rigicas. daéformalistaporque* o Unico principio dedeterminacdo €a
puraformadale”®; elaéautdbnomaporque* o principio dasuamoral
€aautonomia; é uma éticarigorosaporque* é umaéticado dever
pel o dever” tetambém é personalistaporque 0 homem, respeitando
alel queimpBeas mesmo, respeita-seas mesmo, mantém adignida-
de e honraahumanidade nasua pessoa’%2. Com base nessas caracte-
risticas, podemos afirmar que o objectivo de Kant ndo € descrever
fenomenol ogicamente o aparecer daateridade, mas compreender o
sentido daexisténciaque se anuncianeste aparecer, destacando o ca-
minho paraafirmar aexisténciado Outro. ParaKant, o respeito pela
autonomiadecorre do reconhecimento de quetodaapessoatem um
valor incondicional e acapacidade paradecidir o seu proprio destino.
No entanto, ndo se pode reduzir o dito respeito aum sentimento obs-
curo, como 0 medo ou algumaoutrainclinagdo. Trata-sesim deuma
espécie de sentimento, mas que ndo érecebido por nenhumainfluéncia
empirica. O respeito € um sentimento “ que se produz por s mesmo
através de um conceito darazéo” . Entdo, consiste na*“ consciéncia
desubordinacéo daminhavontadeaumalei, semintervencéo de ou-
trasinfluéncias sobreaminhasensibilidade’. A essavivénciaconsci-
enteacrescenta-sea” determinacdo imediatadavontade pelalei”®, de
carécter estritamenteracional . Logo, 0 respeito € um sentimento pecu-
liar que depende da actividade a priori do sujeito e conta, por 1Sso,
comum vaor universal eabsoluto. Consequentemente, o objecto do
respeito € alel e, namedidaem que esta é auto-imposta, elaé um
efeito danossavontade. Nestestermos, paraK ant, aliberdade é acei-
tesem criticasnem dlvidas. Somosintrinsecamentelivreseépor essa
razéo que podemos conhecer alei eter apossibilidade de cumprir o
imperativo categorico. Kant pontuaque aminhaaccdo serdjustase
puder conviver com aliberdade do Outro, segundo leisuniversais.

120 » UNIVERSIDADE CATOLICA DE PERNAMBUCO



Acora FiLosoFIcA

Segundo Levinas, “arelaggdo do homem comomundo ea
relacdo do homem com o outro homem nédo sdo do mesmo tipo. A
relacdo homem-mundo ndo € originariamente conhecimento, mas
fruicéo; estar no mundo néo € primariamente conhecé-lo, masfrui-lo,
[...] epor isso arelacdo eu-mundo é ambigua.” . Por outro lado, a
relacao eu-outro € de outro tipo. “Levinas descreve essarelacdo a
partir do faceaface’®’. Tal posi¢cdo despertaumarespostaresponsé
vel a0 gpel 0 do outro, masque pressupde umacapaci dade de acol himen-
to, dediscriminagéo e dereconhecimento que dependedo Mesmo.

Conclusido

De acordo com o pensamento kantiano, ndo da para de-
monstrar o que aconsciénciaéticade um homemdiz, qual €ofunda
mento dasuaacgdo. N&o hd como responsabilizar alguém por algo
gueelendo plang ou fazer. Umapessoaéresponsavel quando abarca,
nas razdes dasuaacgdo, o calculo das provaveis consequéncias do
seu proprio agir. Entretanto, pode-se averiguar o que o homem faz.
Isso levaaacreditar que aéticaimpde que qual quer homem deveagir
segundo as suas convicgdes, mas el as devem estar de acordo, tendo
em atencdo o que € valido para os demais. Embora a disputa faca
parte da sociedade, é necessario saber distinguir o que € moramente
equitativo paras eparaasociedade. Umapessoaéresponsavel quando
inclui, nosmotivosdasuaaccdo, aprevisao daspossivel sconsequéncias
do seu préprio agir. No entanto, enquanto esse agir €, em Kant, con-
firmado desde uma perspectivagnoseol 6gica enormativa; em Levines,
0 ético afirma-se como base detodo agir.

A consideracao sobre o respeito pelo outro, o exercicio da
tolerancia, aresponsabilidade moral perante o outro sdo temasque
requalificam o ol har sobre a promessa, que cada um tem diante dos
desafiosdavidasocial. Por isso, o retorno do olhar paraaquestéo da
moralidade cumpreimportante fungdo no campo dareflexdo sobreos
caminhos que adoptaahumanidade apartir de seus novos desafios.
Essa posi¢ao coaduna-se com Kant namedidaem que aacgdo moral
S0 tera sentido quando se direccionar, em toda suaextensdo, ou s a,
no seu maiscompleto significado, como sinbnimo deliberdade. Toda
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accdo paraKant so poderaser chamadamoral se contiver os contel-
dosimplicitosnasnormasdo seuimperativo préatico. Segundo Kant, o
homem que age mora mente deverafazé-lo ndo porquevisaarediza-
¢ao de qualquer outro beneficio, como alcancar o prazer, realizar-se
nafelicidade, auxiliar aoutrem, maspelo smplesfacto de secolocar
de acordo com amaximado imperativo categoérico. O agir livreéo
agir moral; o agir moral €0 agir deacordo com o dever. E, como as
grandestradi¢des morais dahumanidade, Kant pdeemrelevo o al-
cance universal daregrafundamental damoral pratica: “ Age apenas
segundo umamaéximatal que possasao mesmo tempo querer queela
setornelel universal”®. Kant deu inicio aumacorrente que estamuito
presente namoral publicae como anormamoral tem detratar o ser
humano como umfimendo ummeio.

Em Kant, o dever apresenta-se a razéo como universal e
necessario. Ele pdeumale moral impossivel porqueele propbealei
sem sensibilidade masestaé congtitutivado ser humano. Silveirarefe-
requeem Kant, “ disse-se que aaccdo sedeve praticar em conformi-
dade com o imperativo categorico e que este, como é universal, so
pode ter origem a priori; acrescentou-se, depois, que aorigem do
Imperativo teriagque ser apenasavontade e conclui-se que asua pos-
sibilidade estanaautonomiae naespontanel dade que aliberdade da
aosseresracionais’®.

Napropostade L evinas, aexperiénciado acompanhamento
€um enriquecimento, porque nosdignifica. Nesse sentido, arespon-
sabilidade éticaé umaresponsabilidade desinteressada, que néo espe-
rareciprocidade. Assim, apontamos o cuidar como atitude que faz
parte do enfermeiro, e que n&o pode ser reduzida e estudada como
entidadeisolada. Dai que propomosum caminho diferente: um saber
em enfermagem, aluz do pensamento de L evinas, afim decuidar o ser
humano como um*“ ser holitico”, aicer¢ado numacondutaética. Este
caminho explica o sentido ético do Outro, como apel o ao respeito
peladignidade, constituindo assm o fundamento do sentido daaccdo
do cuidar do doente. O segredo esta no reconhecimento do Outro
como o sentido daminhaexisténcia, sendo que apresencado Outro é
um chamamento aminharesponsabilidade, um reconhecimento ético,
onde haveralinhas mestras como as méximas de Kant paraorientar o
ser humano arespeitar 0 outro ser humano no agir.
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O imperativo categorico™, daconcepcdo kantiana, defende
guendsdevemosactuar no respeito por méximas deformacompeten-
teedeasaplicar como sefossemleisuniversais. Aindaqueaperspec-
tivamora deKant influencie hojeaculturaocidental europeia; com-
pete questionar se este conceito de condutahumano é adequado, no
sentido em que tem transportado o ser humano aumaatitude auténo-
ma, que parece desmentir aredlizacdo dadignidade humana, num con-
textorelaciona. ParaKant, amora n&o deve basear-seemimperati-
vos de orientagdo duvidosa, na medida em que leva a uma
Instrumentalizagéo das rel agdes humanas, mas sim naobediénciaa
imperativos categoricos, segundo osquai's, cadavidahumanaéolhada
como um fimem s mesmo e N&o um mel o, paraque outras pessoas
desgematingir osseusobjectivosindividuais. SilveiradeBritorefere
gue“quando avontade ndo obedece asuaproprialei quelhediz «faz
isto porque éteu dever», e segue o quelhe é ditado pel o objecto que
elaquer acancar, osimperativos, queresultam ou dainclinagéo ou de
representacdo da razdo, sdo hipotéticos e estamos perante a
heteronomiadavontade” . Mas, o quetornapossivel adignidade do
ser racional em Kant éaautonomiadavontade™.

Posto iss0, devemos agir segundo o desegjo, masno sentido
deKant eLevinas, ousgja, agir eticamente seraagir em conformidade
com aracionalidade e o bem. Ou sga, 0 desgjo humano deve estar
obrigado aumapurezaracional, conforme orientaarazao, e néo con-
forme osinteressesparticulares, que agridem aracionalidade e o bem
comum.

A moralidade, paraL evinas, ndo sefundasobreaautonomia
davontade mas sobre umaoutrabase que orientae precede o sujeito,
ordenando-lhe o bem. A minharesponsabilidade brotadapropriacon-
dicéo deestar com o Outro, mas acontece como Eu conheco o Ouitro,
nem como eu amadurego a existéncia do Outro, em mim, pelo seu
conhecimento. E dessa.conjungao do humano que, antes de qual quer
Intenc&o ou vontade, preexiste aresponsabilidade. A moral kantiana
refere aresponsabilidade como formaimpositivado Dever Moral,
enquanto L evinassalienta-a como umaformaanérquica, anterior &
liberdade. Eiso conceito primeiro de Kant.
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